PARECER Nº         , DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 342, DE 2026.
De autoria do Deputado Caio França, o projeto objetiva estabelecer diretrizes para o exercício da atividade de instrutor de trânsito autônomo no Estado de São Paulo e dá providências correlatas.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, por 5 Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.
 Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Do ponto de vista constitucional, cumpre observar que a legislação sobre trânsito e sobre condições para o exercício de profissões é de competência privativa da União, nos termos do artigo 22, XI, da Constituição Federal. A proposição, contudo, ao limitar-se a fixar diretrizes gerais de organização da atividade no âmbito estadual, sem dispor sobre normas de circulação, habilitação ou regulamentação profissional já disciplinadas pelo Código de Trânsito Brasileiro, insere-se no espaço de competência residual dos Estados, nos termos do artigo 25, §1º, da Constituição Federal, desde que respeitado o núcleo normativo federal sobre a matéria.
A proposição busca conferir maior organização e transparência à prestação desse serviço no Estado, recomendando-se, todavia, atenção ao texto integral do projeto para assegurar que as diretrizes propostas não invadam matéria já disciplinada pela legislação federal de trânsito.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, "caput", da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 342, de 2026.
Sala das Comissões, em
Deputado Emidio de Souza
Relator

